
Diário da República, 1.ª série — N.º 31 — 13 de Fevereiro de 2008  973

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 16/2008

de 13 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Vice -Almirante 
do Contra -Almirante da classe de Marinha José Manuel 
Penteado e Silva Carreira, efectuada por deliberação de 25 
de Janeiro de 2008 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 29 do mesmo mês.

Assinado em 7 de Fevereiro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 17/2008

de 13 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Contra -Almirante 
do Capitão -de -mar -e -guerra da classe de Marinha José 
Domingos Pereira da Cunha, efectuada por deliberação de 
25 de Janeiro de 2008 do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa 
Nacional de 29 do mesmo mês.

Assinado em 7 de Fevereiro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 18/2008

de 13 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Contra -Almirante 
do Capitão -de -mar -e -guerra da classe de Marinha Álvaro 
José da Cunha Lopes, efectuada por deliberação de 25 de 
Janeiro de 2008 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 29 do mesmo mês.

Assinado em 7 de Fevereiro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 6/2008
de 13 de Fevereiro

Regime das Associações Públicas Profissionais

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — A presente lei estabelece o regime jurídico de cria-
ção, organização e funcionamento de novas associações 
públicas profissionais.

2 — A presente lei aplica -se, sem prejuízo do disposto 
no artigo 36.º, às associações públicas profissionais que 
forem criadas após a data da sua entrada em vigor.

Artigo 2.º
Definição e constituição

1 — Para efeitos desta lei consideram -se associações 
públicas profissionais as entidades públicas de estrutura 
associativa representativas de profissões que devam, 
cumulativamente, ser sujeitas ao controlo do respectivo 
acesso e exercício, à elaboração de normas técnicas e 
deontológicas específicas e a um regime disciplinar au-
tónomo.

2 — A constituição de associações públicas profissio-
nais é excepcional e visa a satisfação de necessidades es-
pecíficas, podendo apenas ter lugar nos casos previstos no 
número anterior, quando a regulação da profissão envolver 
um interesse público de especial relevo que o Estado não 
deva prosseguir por si próprio.

3 — A criação de novas associações públicas profis-
sionais é sempre precedida de um estudo elaborado por 
entidade de reconhecida independência e mérito sobre a 
sua necessidade em termos de realização do interesse pú-
blico e sobre o seu impacte sobre a regulação da profissão 
em causa.

4 — A cada profissão regulada apenas pode correspon-
der uma única associação pública profissional.

Artigo 3.º
Natureza e regime jurídico

1 — As associações públicas profissionais são pessoas 
colectivas de direito público e estão sujeitas a um regime 
de direito público no desempenho das suas tarefas públicas.

2 — Em tudo o que não estiver regulado nesta lei e na 
respectiva lei de criação, bem como nos seus estatutos, 
são subsidiariamente aplicáveis às associações públicas 
profissionais, com as necessárias adaptações, as normas 
e os princípios que regem os institutos públicos, no que 
respeita às suas atribuições e ao exercício dos poderes 
públicos de que gozem, e as normas e os princípios que 
regem as associações de direito privado, no que respeita 
à sua organização interna, respectivamente.




